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EDITAL N. 01/2020 

 
Para futuras contratações 

 

 

CONCURSO ON-LINE DE SELEÇÃO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DE ESTÁGIO 

PARA ALUNOS DA FACULDADE DE DIREITO PARA ATUAÇÃO NO 

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA 

 “ESCRITÓRIO MODELO - DOM PAULO EVARISTO ARNS” 

 

 

A Coordenadoria Geral de Estágios, através de seu coordenador, faz saber que se 
encontram abertas as inscrições ON-LINE para provimento de vagas de estágio no Núcleo de 
Prática Jurídica “Escritório Modelo - Dom Paulo Evaristo Arns” da Faculdade de Direto da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, com carga horária de estágio de 20 
(vinte horas) semanais. 

  

I – DAS VAGAS DE ESTÁGIO 

 

1. O Núcleo de Prática Jurídica "Escritório Modelo - Dom Paulo Evaristo Arns" destina-se ao 
atendimento de demandas jurídicas da população vulnerável social e economicamente, 
residente na cidade de São Paulo, e a proporcionar oportunidade de estágio aos estudantes 
da PUC/SP, permitindo acesso a todos os alunos por meio de concurso que consiste em 
análise de currículo, prova e entrevista. 

 

2. As atividades de estágio são realizadas nas áreas da Tutela Coletiva (projetos Sociais) e da 
Tutela Individual (Contencioso) e consiste em elaboração de peças forenses (petições, 
recursos, defesas e iniciais); atendimento à população carente que procura os serviços do 
Escritório; acompanhamento dos processos junto aos fóruns regionais, bem como as 
respectivas audiências; pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência; acompanhamento 
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de publicações oriundas aos andamentos processuais que são disponibilizadas diariamente 
pelo TJ-SP. Todas as atividades realizadas pelos estagiários são sempre supervisionadas por 
advogados orientadores. 
 

3. As vagas são remuneradas com valor estabelecido em R$ 646,09 (Seiscentos e quarenta e 
seis reais e nove centavos) mensais mais cota de auxílio transporte, valor proveniente do 
Aditamento n. 03 do Termo de Colaboração n. º 06/2016 estabelecido com a Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo.  

 

4. O candidato aprovado será convocado para início das atividades mediante vaga disponível. 
 

5. Durante a Pandemia COVID-19, as atividades de estágio estão sendo realizadas 
remotamente, em home office, até que se tenha autorização das autoridades para a 
retomada gradual das atividades na sede do Escritório Modelo da PUC-SP. 

 

II - DAS INSCRIÇÕES 

 

1. As inscrições estarão abertas até o dia 26 de OUTUBRO de 2020 (segunda-feira) e deverão ser 
realizadas pelos alunos interessados por meio de preenchimento de ficha de inscrição (anexo 1),  
e enviada por e-mail à Coordenadoria Geral de Estágios – CGE/PUC-SP aos cuidados da Sra. 
Adriana Simas, no endereço asimas@pucsp.br, além de anexar  os seguintes documentos:  
 

a) Comprovante de matrícula; 
b) Cópia da cédula de identidade e do CPF/MF;  
c) Curriculum vitae. 

 

III – Da MATÉRIA DO CONCURSO ON-LINE 

 
A – Teoria Geral do Direito e Sociologia  

 Fontes do Direito; 
 Teoria da norma e do ordenamento jurídico: conceito, classificação, interpretação, validade, vigência 

eficácia (jurídica e sociológica); 
 Interpretação e integração do direito, lacunas e antinomias; 
 Decidibilidade de conflitos e dogmática jurídica; 
 Pluralismo jurídico: os costumes da sociedade, o direito não estatal. 

 
B – Ciência Política e Teoria Geral do Estado 

 Conceituação: Estado, Política e Sociedade; 
 Formação e finalidade do Estado; 
 Direito e políticas públicas; 
 Indivíduo e pessoa: cidadania e personalidade em suas relações com a ideia de bem comum; 
 Município e Estado: os problemas das diversidades locais e regionais; 
 Governo e soberania: extensão da soberania. 
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C – Direito Civil 

 Personalidade e capacidade; 
 Das pessoas jurídicas; 
 Domicílio; 
 Dos bens: classificação, bens públicos e particulares; 
 Atos e negócios jurídicos: planos da existência, validade e eficácia;  
 Da prescrição e da decadência; 
 Direitos Reais; 
 Posse; 
 Propriedade e função social. 
 Direito de Família. 1. princípios constitucionais aplicáveis às relações familiares; casamento; regime de 

bens; relações de parentesco e multiparentalidade; ascendência genética, socioafetividade e 
homoparentalidade; violência doméstica; homofobia e convivência familiar. 
2. Alimentos. Princípios informativos do direito alimentar. Conceito. Natureza jurídica. Classificação 
dos alimentos. Características do direito alimentar. Características da obrigação alimentar. Origens e 
sujeitos da obrigação alimentar.  

 Sucessão. Disposições gerais. Herança. Vocação hereditária. Aceitação e renúncia. Exclusão da 
sucessão. Herança jacente. Herança vacante. Sucessão legítima e sucessão testamentária. Inventário e 
partilha. Partilha de bens e direitos. ITCMD e Lei Estadual SP 10.705/2000.   

 Código de Defesa do Consumidor.  
 Lei de Locações e Lei Federal 8.245/1991. 
 Estatuto da Pessoa com Deficiência e Lei Federal 13.146/2015. 

 
 
D – Direito Processual Civil  

 Princípios gerais de Direito Processual Civil; 
 Processo civil contemporâneo: constitucionalização e processo cooperativo;  
 Jurisdição e competência; 
 Tutela coletiva: microssistema legislativo; 
 Teoria da ação: elementos e condições; 
 Formação e extinção do processo. 

 
 

E – Direitos Difusos e Coletivos 
 Teoria Geral do Processo Civil Coletivo; 
 Evolução dos direitos fundamentais e a formação a tutela coletiva de direitos no Brasil; 
 Princípios gerais do processo civil coletivo; 
 O microssistema de tutela coletiva; 
 Instrumentos processuais de tutela coletiva e Leis 4.717/65, 7.347/1985, 8.078/90 e 12.016/2009. 

 
 
F - Direito Constitucional 

 Conceitos de Constituição, constituição social e jurídica; 
 Dos princípios fundamentais do Estado Brasileiro (Artigo 1º, 2º e 3º da CF): democracia, cidadania, 

igualdade e dignidade da pessoa humana; 
 Dos direitos e garantias fundamentais: direitos individuais e coletivos; 
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 Dos direitos sociais; 
 Teoria Geral dos Direitos Humanos: histórico, universalismo versus culturalismo. 
 Acesso à justiça e assistência jurídica gratuita. 

 
G - Direito da Criança e do Adolescente 

 Direitos da criança e do adolescente na Constituição Federal; 
 Conteúdo integral do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 Poder familiar, guarda, tutela, adoção, parentalidade biológica e socioafetiva, multiparentalidade; 
 Responsabilidade civil decorrente de ato ilícito praticado por criança e adolescente; 
 Violência e abuso sexual contra crianças e adolescentes; 
 Conselhos Tutelares, Conselhos e Fundos dos Direitos da Criança e Adolescente; 
 Garantias processuais e materiais de defesa de adolescentes a quem se atribui autoria de ato 

infracional. 
 

 
H - Direito Urbanístico 

 Direito à cidade e estatuto da cidade; 
 Instrumentos de regularização fundiária: usucapião especial urbano, concessão de uso especial para 

fins de moradia, legitimação de posse, zonas especiais de interesse social; 
 Planejamento participativo. 

 
 
I - Ética Geral e Filosofia do Direito 

 Princípios da ética; 
 Ética da cooperação; 
 Teoria da Justiça; 
 Utilitarismo; 
 Direito e Moral. 

 
 
III – DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO DA PROVA E ENTREVISTA ON-LINE 

 

1. A seleção será composta pela análise do currículo, por uma prova escrita e entrevista; 
 

2. O aluno receberá a prova escrita on-line por e-mail no dia 28 de OUTUBRO de 2020 (quarta-
feira-feira) a partir das 10h00 e deverá encaminhar em resposta ao mesmo e-mail no 
mesmo dia, sob pena de ser desclassificado. 
 

3. A entrevista será realizada em grupos pela plataforma TEAMS no dia 30 de outubro de 2020 a 
partir das 14h em link a ser informado por e-mail. 
 

4. O resultado será divulgado em sequência às entrevistas, em data oportuna, e estará à disposição 
dos interessados por meio de endereço eletrônico (e-mail) informado no ato da inscrição pelo 
aluno. 
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IV – DA SELEÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO 

1. A prova será constituída por questões escritas nas quais o candidato deverá relacionar o 
conhecimento clássico de direito com a advocacia popular e a interdisciplinaridade com outras 
áreas de conhecimento, mais especificamente, o serviço social e a psicologia. 

2. os candidatos receberão a prova por e-mail e deverão devolver como resposta ao e-mail na 
mesma data, sob pena de desclassificação. 

 
3. serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 6,0 
(seis). 
 

4. os candidatos com as melhores classificações ocuparão as vagas disponíveis, e os demais 
continuarão classificados pelo prazo de validade deste Edital que é de 06 (seis) meses a partir da 
data de publicação do resultado. 

 
5. os candidatos aprovados e convocados para o preenchimento das vagas de estágio 
assinarão contrato com vigência de 01 (um) ano com a Coordenadoria Geral de Estágios da 
PUC/SP, de acordo com a necessidade e a conveniência do Escritório Modelo, bem como da 
vigência do Termo de Colaboração com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 
 

V. DA BANCA EXAMINADORA 
 

Compõem a Banca Examinadora:  

 Prof. Dr. Alvaro Luiz Travassos de Azevedo Gonzaga  
 Profa. Dra. Carolina Magnani Hiromoto 
 Profa. Dra. Suely Ester Gitelman    
 Mariana Battochio Stuart (Supervisora Jurídica do Contencioso) 

 

VI.  CASOS OMISSOS 
 

                                 Os casos omissos serão decididos pela Banca Examinadora. 
 
 
 

RONALDO MARTINS 

 

Coordenadoria Geral de Estágios 


